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termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, 
sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º 
do Código de Processo Penal, anulabilidade dos negócios jurídicos de 
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, ficam 
impedidos de obter certidões ou registos junto de qualquer autoridade 
pública, nomeadamente nas Conservatórias do registo Civil, Predial, 
Comercial e Automóvel, Direcção Geral de Viação, Governos Civis, 
Câmaras Municipais e Juntas de Freguesia, nos termos do artigo 337.º, 
n.º 3, do Código de Processo Penal, ficam ainda impedidos de obter, entre 
outros documentos, o certificado de registo criminal, de renovar ou tirar 
o bilhete de identidade, o passaporte ou a carta de condução.

29 de Setembro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Maria Martins 
Gonçalves. — A Escrivã-Adjunta, Ercília Marcelino.

Aviso n.º 6055/2006 — AP

A Dr.ª Ana Maria Martins Gonçalves, juíza de direito do 2.º Juízo 
do Tribunal da Comarca de Olhão, faz saber que no processo comum 
(tribunal singular), n.º 156/03.0GAOLH, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Ioana Nae, filho de Nicolaie e de Floarea, de nacionali-
dade romena, casado, com domicílio na lugar de Alim, 307, Martim, 
4755 Barcelos, por se encontrar acusado da prática de um crime de furto, 
previsto e punido no artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, praticado 
em 31 de Março de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 27 de 
Setembro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo 
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação 
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: 
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou 
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos 
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, anulabilidade dos 
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após 
esta declaração, ficam impedidos de obter certidões ou registos junto 
de qualquer autoridade pública, nomeadamente nas conservatórias do 
registo civil, predial, comercial e automóvel, direcção geral de viação, 
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia nos termos 
do artigo 337.º, n.º 3, do Código Penal, proibição de obter entre outros 
documentos, o certificado de registo criminal, de renovar ou tirar o 
bilhete de identidade, o passaporte ou a carta de condução.

29 de Setembro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Maria Martins 
Gonçalves. — A Escrivã-Adjunta, Ercília Marcelino.

Aviso n.º 6056/2006 — AP

A Dr.ª Ana Maria Martins Gonçalves, juíza de direito do 2.º Juízo 
do Tribunal da Comarca de Olhão, faz saber que no processo comum 
(tribunal singular) n.º 156/03.0GAOLH, pendente neste Tribunal contra a 
arguida Marian Bambir filha de Petra e de Costica nacional de Roménia, 
nascida em 8 de Novembro de 1979, solteira, com domicílio na Rua 
Conselheiro Lobato, 458, 4-D. 4700 Braga, por se encontrar acusado da 
prática de um crime de furto previsto e punido pelo artigo 2039, n.º1 do 
Código Penal, praticado em 31 de Março de 2003; foi o mesmo declarado 
contumaz, em 27 de Setembro de 2006, nos termos do artigo 335.º do 
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará 
com a apresentação da arguida em juízo ou com a sua detenção, tem 
os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até 
à apresentação ou detenção da arguida, sem prejuízo da realização de 
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, 
Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados 
pela arguida, após esta declaração, ficam impedidos de obter certidões 
ou registos junto de qualquer autoridade pública, nomeadamente nas 
Conservatórias do Registo Civil, Predial, Comercial e Automóvel, Di-
recção Geral Viação, Governos Civis, Câmaras Municipais e Juntas de 
Freguesia, nos termos do artigo 337.º, 3 do Código Penal, Proibição 
de obter entre outros documentos, o certificado de registo criminal, 
de renovar ou tirar o bilhete de identidade, o passaporte ou a carta de 
condução.

29 de Setembro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Maria Martins 
Gonçalves. — A Escrivã-Adjunta, Ercília Marcelino.

Aviso n.º 6057/2006 — AP

A Dr.ª Ana Maria Martins Gonçalves, juíza de direito do 2.º Juízo 
do Tribunal da Comarca de Olhão, faz saber que no processo comum 
(tribunal singular) n.º 156/03.0GAOLH, pendente neste Tribunal contra 
o arguido Ion Dumitru, filho de Dimitru Mariin e de Filoftea Mariim 
nacional de Roménia, nascido em 2 de Maio de 1978,: casado, com 
domicílio na Rua Conselheiro Lobato, 458 Piso 4-D, 4700 Braga, por 
se encontrar acusado da prática de um crime de furto simples, previsto 
e punido artigo 203.º, n.º 1 do Código Penal, praticado em 31 de Março 
de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 27 de Setembro de 2006, 
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração 

de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo 
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos, suspensão dos termos 
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem 
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do 
Código de Processo Penal, anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, ficam 
impedidos de obter certidões ou registos junto de qualquer autoridade 
pública, nomeadamente nas Conservatórias do Registo Civil, Predial, 
Comercial e Automóvel, Direcção Geral de Viação, Governos Civis, 
Câmaras Municipais e Juntas de Freguesia, nos termos do artigo 337.º, 
n.º 3 do Código Penal, proibição de obter entre outros documentos o 
certificado de registo criminal, de renovar ou tirar o bilhete de identidade, 
o passaporte, ou a carta de condução.

29 de Setembro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Maria Martins 
Gonçalves. — A Escrivã-Adjunta, Ercília Marcelino.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL 
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Aviso n.º 6058/2006 — AP

O Dr. Rafael Gustavo Resende Lima Azevedo, juiz de direito do 
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da 
Comarca de Oliveira de Azeméis, faz saber que no processo comum 
(tribunal singular) n.º 304/03.0TAOAZ, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Manuel António Marinho da Silva, filho de José Maria 
Gonçalves da Silva e de Deolinda Alves Marinho natural de Fervença 
(Celorico de Basto); de nacionalidade portuguesa, nascido em 4 de 
Julho de 1953, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 3973244, 
com domicílio na Rua da Prainha, Gondar, 4835-561 Guimarães, por 
se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem 
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 
454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei 316/97 
de 19 de Novembro, praticado em 6 de Abril de 2003, por despacho de 
27 de Setembro de 2006, proferido nos autos supra referidos, foi dada 
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos 
termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por ter-se 
apresentado em juízo.

29 de Setembro de 2006. — O Juiz de Direito, Rafael Gustavo Aze-
vedo. — A Escrivã-Adjunta, Cândida Góis.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA DO 
TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Aviso n.º 6059/2006 — AP

A Dr.ª Sandra Ferreira, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oliveira de Azeméis, faz 
saber que no processo comum (tribunal singular) n.º 210/05.4GCOAZ, 
pendente neste Tribunal contra o arguido Serafim Joaquina da Silva, 
filho de Joaquim Pereira da Silva e de Deolinda Joaquina natural de 
Santa Maria de Sardoura (Castelo de Paiva), nascido em 18 de Dezembro 
de 1962, divorciado, titular do bilhete de identidade n.º 8339174, com 
domicílio na Rua do Cabo Verde, Margonça-Cucuiães, 3720 Oliveira de 
Azeméis, por se encontrar acusado da prática de dois crimes de ameaça, 
previsto e punido pelo artigo 153.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, praticado 
em 6 de Agosto de 2005, quatro crimes de injúria agravada, previsto e 
punido pelos artigos 181.º e 184.º do Código Penal, praticado em 6 de 
Agosto de 2005, foi o mesmo declarado contumaz, em 29 de Setembro 
de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A 
declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido 
em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos, suspensão dos 
termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, 
sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º 
do Código de Processo Penal, anulabilidade dos negócios jurídicos de 
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, 
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto 
de autoridades públicas.

2 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Sandra Ferreira. — 
A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Costa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DO BAIRRO

Aviso n.º 6060/2006 — AP

A Dr.ª Paula Moura Leitão, juíza de direito da Secção Única do 
Tribunal da Comarca de Oliveira do Bairro, faz saber que no processo 




